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PETIÇÃO Nº 945 - RS 

(Registro nº 98.0017590-3) 

Requerente: Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 

Requerido: Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

Interessados: Mara Rozana Bueno de Godoy e outro 

Advogados: Cláudio Moraes Loureiro e outros, e Raquel Carvalho Coe­
lho e outros 

DECISÃO 

Indeferida a antecipação dos efei­
tos da tutela no primeiro grau de 
jurisdição, servidores da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul 
manifestaram agravo por instru­
mento e obtiveram sucesso peran­
te a ego Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da Quarta Região, 
que deu provimento ao recurso para 
determinar o imediato reajuste de 
28,86% nos vencimentos dos recor­
rentes. 

Inconformada, aquela Autarquia 
Federal formula o presente pedido 
de suspensão dos efeitos da decisão 
da Eg. Turma julgadora, ao funda­
mento de que a concessão da tutela 
antecipada: 

" ... atenta contra a ordemjurídi­
ca vigente, jurisprudência domi­
nante das Cortes Superiores e do 

Egrégio Supremo Tribunal Fede­
ral, porque é causadora de lesão 
à ordem econômica e administra­
tiva, eis que a Universidade ca­
rece de previsão orçamentária 
para pagamento do objeto do plei­
to antecipado por medida limi­
nar" (fi. 11). 

Ocorre que o cerne da controvér­
sia diz com a aplicabilidade do art. 
37, inciso X, combinado com o art. 
39, § 1 º, ambos da Carta Política em 
vigor, porquanto, apenas com o ilu­
minar do tema pelo foco da norma 
constitucional, é possível o elasté­
rio da Lei nº 8.627/93, para abran­
ger situações não-previstas nas suas 
hipóteses de incidência. 

Sem dúvida alguma, na espécie, 
a ocorrência do resultado jurídico 
perseguido na causa somente é pos­
sível pelo viés constitucional, con­
ditio sine qua non da procedên­
cia do pedido. 
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Em contexto assemelhado (Re­
curso Ordinário em Mandado de Se­
gurança nº 22.307-7-DF, relator o 
eminÉmte Ministro Marco Aurélio), 
o Supremo Tribunal Federal já se 
pronunciou sobre a questão, opor­
tunidade em que firmou a orienta­
ção invocada como leading case, no 
douto voto condutor do acórdão ora 
hostilizado. 

Assim sendo, afigura-se-me que 
na causa há uma questão prejudi­
cial concernente à aplicação de nor­
mas e princípios de índole consti-

tucional que, a teor do disposto no 
art. 25 da Lei nº 8.038/90, afasta a 
competência desta Presidência, ao 
tempo em que convoca ao exame do 
pedido a do eminente Ministro Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto, nego seguimento 
ao pleito. 

Intimem-se. 

Brasília, 14 de maio de 1998. 

Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA 
RIBEIRO, Presidente. 

Publicado no DJ de 26-05-98. 

PETIÇÃO Nº 960 - SP 

(Registro nº 98.0020852-6) 

Requerente: Desenvolvimento Rodoviário S/A - Dersa 

Requerido: Desembargador Relator do Agravo de Instrumento n Q 

7777856, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Interessados: Construtora OAS Ltda. e outros 

Advogados: Luiz Antônio Tavolaro e outros, e Francisco Otávio de Al­
meida Prado 

DECISÃO 

A Requerente, empresa de econo­
mia mista criada para promover a 
construção e manutenção do com­
plexo viário conhecido como Rodoa­
nel no Município de São Paulo, abriu 
concorrência pública para o início 
das obras do projeto. 

Na fase de pré-qualificação dos li­
citantes, afirma qúe foram inabili­
tadas dezoito empresas, das quais 

quatorze ingressaram emjuízo pre­
tendendo reformar a decisão admi­
nistrativa desclassificatória. Entre 
elas, o consórcio liderado pela em­
presa Construtora OAS Ltda. for­
mulou pretensão liminar no senti­
do de reintrodução, no certame lici­
tatório, das consorciadas excluídas. 

Indeferida a pretensão pelo MM. 
Juízo da 11 ª Vara da Fazenda PÚ­
blica de São Paulo, as Autoras in­
terpuseram agravo de instrumento 
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e obtiveram, do eminente Desem­
bargador Relator da 9ª Câmara de 
Direito Público do Eg. Tribunal de 
Justiça daquele Estado, a expedição 
de decreto liminar determinando à 
ora Requerente o recebimento e 
abertura da proposta comercial do 
consórcio, na sessão a ser realizada 
no dia 22 do corrente, com início às 
15h. 

Nesse mesmo dia, exatamente às 
12h35min, ingressou nesta Corte o 
presente feito, no qual se postula a 
suspensão daquela liminar autori­
zativa ao fundamento de grave le­
são à ordem e à segurança públicas. 

Anoto, inicialmente, que este pro­
cesso foi protocolado no Tribunal na 
undécima hora, a menos de três ho­
ras do alegado momento da abertu­
ra das propostas, tornando inviável 
a normal tramitação do feito (em 
tempo hábil para o exame da pre­
tensão) pelos órgãos internos da 
Casa: protocolo, registro, classifica­
ção e encaminhamento. 

Quanto ao pleito, não vislumbro, 
na espécie, a ocorrência dos pres­
supostos autorizativos da drástica 
medida requerida. 

De fato, em nenhum momento, a 
inicial convence no sentido de que 
a concessão da liminar que autori­
za as empresas a participar do cer­
tame possa ocasionar grave lesão à 
ordem e à segurança públicas. 

Insiste a Requerente no ponto re­
lativo à falta de aptidão técnico-ope­
racional das Impetrantes e, com 
suporte em pareceres da lavra de 
eminentes juristas, enfatiza a ne­
cessidade de convalidar a desclas-

sificação das licitantes. A despeito 
do brilho da argumentação, enten­
do que os aspectos. atinentes à lega­
lidade ou à invalidade do afasta­
mento das licitantes dizem com o 
mérito do mandamus, que há de 
ser enfrentado por oportunidade do 
desate da controvérsia, no momen­
to processual adequado. 

No patamar do presente feito, des­
cabe fazer perquirições quanto à 
asseverada legalidade do ato admi­
nistrativo (e conseqüente ilegalida­
de da decisão hostilizada), porquan­
to constituiria indevida usurpação 
de competência e supressão de ins­
tância. 

Cumpre examinar, nesta sede, 
tão-somente o preenchimento dos 
requisitos concernentes à grave le­
são à ordem ou segurança públicas 
apontadas na inicial como lastro da 
pretensão. Sob essa perspectiva, 
não vejo como possa acolher o pedi­
do, pois não se me afigura lesiva a 
nenhum dos valores tutelados pela 
norma a mera inclusão das empre­
sas impetrantes no universo dos li­
citantes. 

Ao contrário, parece-me escorrei­
ta a r. decisão hostilizada no ponto 
em que, entrevendo a ameaça de 
lesão irreparável a direito subjeti­
vo das Autoras, concedeu a tutela 
de urgência pretendida. Nada obs­
ta que, após a superação da sumá­
ria cognição, a douta Nona Câma­
ra, diante de um exame exauriente 
dos aspectos fundamentais da cau­
sa, reverta o quadro com o despro­
vimento do recurso e cassação da 
liminar, afastando do certame as 
Recorrentes. 
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Ademais, o procedimento licita­
tório encontra-se na fase inicial, 
nada autorizando antever a mate­
rialização do sombrio quadro dese­
nhado na inicial. Não se vislumbra, 
nessa moldura, nenhuma lesão ou 
ameaça de lesão à ordem e seguran­
ça públicas a convocar a atuação 
desta Presidência. 

Em face do exposto, indefiro o pe-
dido. 

Intime-se. 

Brasília, 27 de abril de 1998. 

Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA 
RIBEIRO, Presidente. 

Publicado no DJ de 18-06-98. 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA Nº 663 - PE 

(Registro nº 98.0027401-4) 

Requerente: Estado de Pernambuco 

Advogados: Larissa Medeiros Santos e outros 

Requerido: Desembargador Relator do Mandado de Segurança n Q 

374712, do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 

Impetrante: Interfrio Indústria Metalúrgica Ltda. 

Advogada: Lúcia Pereira 

DECISÃO 

O Estado de Pernambuco requer, 
com fundamento no art. 4º da Lei 
nº 4.348/64, a suspensão da eficá­
cia da liminar concedida nos autos 
do Mandado de Segurança nº 
374.712, que determinou fosse sus­
pensa a anulação da licitação na 
modalidade tomada de preços para 
a aquisição de fogões industriais 
destinados às escolas públicas esta­
duais. 

A liminar profligada, da lavra do 
eminente Desembargador Siqueira 
Campos, está vazada nos seguintes 
termos: 

l. Postula a Impetrante, Inter­
frio Indústria Metalúrgica Ltda., 
o adiantamento jurisdicional pro­
visório, a fim de sustar os efeitos 
da anulação da licitação na mo­
dalidade de preços nº 03/97, evi­
tando-se a publicação de novo 
edital de tomadas de preços, à 
consideração de que o ato impug­
nado exarado pela Autoridade 
Coatora lhe violou seu direito lí­
quido e certo. 

2. Cumpre, ab initio, salien­
tar que inexiste conexidade des­
te writ com o de nº 37.024-7, em 
razão daquele já ter sido julgado 
com a sua desistência, devida­
mente homologada. 

450 R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 10, (110): 445-453, outubro 1998. 



3. No presente mandamus, 
aduz a Impetrante que o ato in­
digitado de ilegal teve geratriz na 
anulação da licitação da pública 
tomada de preços n Q 03/97, rela­
tiva à aquisição de 900 fogões in­
dustriais de duas bocas, na qual 
a Autora da mandamental foi 
exitosa, sendo o resultado publi­
cado no Diário Oficial do Estado. 

4. Complementa que cumpriu 
todos os requisitos do editallici­
tatório e, dentre os demais con­
correntes do certame, foi o único 
que preencheu os pressupostos 
técnicos do ITEP, pelo que o sub­
item 11.4 do edital traduz a des­
classificação das demais concor­
rentes. 

5. Sendo a Impetrante a única 
classificada e tendo o Recurso de 
três concorrentes sido improvido 
(fls. 16) se afigura ilegal e arbi­
trário o ato da Autoridade Impe­
trada. 

6. Em verdade, é consabido que 
licitação é o procedimento admi­
nistrativo, mediante o qual a ad­
ministração pública seleciona a 
proposta mais vantajosa para o 
contrato de seu interesse, como 
magistra Hely Lopes Meirelles. 

7. O insigne administrativista 
citado, na Ob. cit., às fls. 275 re­
gistra, verbis, sobre a licitação 
de melhor técnica: 

... "O vencedor será, portanto, 
o proponente que apresenta a 
melhor técnica, dentro das es­
pecificações e do preço nego­
ciado pela administração". 

8. Desenvolveu o Impetrante o 
protótipo requisitado. Foi asses­
sorado o processo licitatório pelo 
ITEP. Só a Impetrante logrou 
aprovação prévia nas especifica­
ções exigidas; os recursos dos per­
dedores, desclassificados ou des­
qualificados, tecnicamente a hi­
pótese sub judice, não deveriam 
passar, ex vi legis, à 2ª fase do 
processo licitatório. Cuido, dessar­
te, farolizados os pressupostos do 
dano de difícil reparabilidade, 
bem como a plausibilidade do 
bom direito, capazes de justificar 
a concessão da liminar, resultan­
do relevante o fundamento e que 
do ato impugnado poderá tornar 
ineficaz a medida caso seja defe­
rida a decisão com a sua tardan­
ça. 

9. À vista do exposto, concedo 
a liminar pretendida, ordenando 
à Autoridade Coatora que sus­
penda os efeitos da anulação da 
licitação na modalidade tomada 
de preços n Q 03/97, até o deslinde 
deste mandamus. (fls. 16/18). 

Aduz, em síntese, o requerente 
que a liminar concedida implica 
grave lesão ao interesse público, 
consubstanciado na ausência de ali­
mentação às crianças da rede públi­
ca, dada a possibilidade de pereci­
mento das merendas escolares. 

Instada a pronunciar-se, a douta 
Subsecretaria-Geral da República 
opina pela concessão da ordem. Do 
parecer, no que interessa a este Juí­
zo de delibação, colho os seguintes 
fundamentos, que adoto como razão 
de decidir. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 10, (110): 445-453, outubro 1998. 451 



"Em favor da suspensão alega­
se prejuízo incalculável não só ao 
Estado como ao interesse públi­
co, pois a licitação tem por fim 
aquisição de fogões industriais 
para as escolas da rede pública 
estadual, as quais ficarão sem a 
merenda escolar no ano letivo se 
persistir o impedimento de nova 
licitação. Releva observar que a 
supressão da merenda poderá 
ocasionar grave lesão à saúde das 
crianças, pois muitas delas são 
dependentes desta merenda co­
mo único alimento. Sob outro ân­
gulo, deve ser considerada tam­
bém a lesão à economia pública, 
com o perecimento dos gêneros 
alimentícios, sem falar na possi­
bilidade de distúrbios à ordem, 
pois os pais poderão se revoltar 
com a aparente omissão das au­
toridades educacionais, princi­
palmente nesta fase em que o 
Nordeste vive período de estia-

gem, com freqüentes assaltos a 
estabelecimentos." (fls. 177/178) 

Posto isso e por vislumbrar, na 
espécie, ocorrentes os pressupostos 
ensejadores da drástica medida, 
tanto mais quando se desenha a 
possibilidade de afetação à saúde de 
muitas crianças que, além de pade­
cerem das graves desigualdades so­
ciais, vivem em uma região assola­
da por látegos causticantes de sol a 
desverdejarem as paragens, devo­
rando o néctar da vida, suspendo a 
execução da liminar conferida no 
mandado de segurança vergastado. 

Comunique-se, com urgência. 

Intimem-se. Publique-se. 

Brasília, 24 de junho de 1998. 

Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA 
RIBEIRO, Presidente. 

Publicado no DJ de 30-06-98. 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA NQ 667 - PR 

(Registro n Q 98.0030672-2) 

Requerente: Estado do Paraná 

Advogados: Luiz Carlos Caldas e outros 

Requerido: Desembargador Relator do Mandado de Segurança n Q 

674431, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

Impetrante: Emerson Keppen Santos 

Advogados: Antônio Pellizzetti e outro 

452 R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 10, (110): 445-453, outubro 1998. 



DECISÃO 

Concedida medida liminar para 
afastar os efeitos de ato administra­
tivo que anulou nomeação de servi­
dor público, o Estado do Paraná for­
mula o presente pedido de suspen­
são da medida, ao fundamento de 
"danos irreparáveis à Administra­
ção e aos cofres públicos, que a per­
manência provisória do impetrante 
no serviço público e o pagamento 
dos respectivos vencimentos pode­
rão trazer." 

Ocorre que a pretensão esboça­
da na ação principal tem como las­
tro o princípio da ampla defesa ine­
rente ao contraditório, estabeleci­
do no art. 5Q

, inciso LV, da Consti­
tuição Federal, consoante se cons­
tata da causa petendi (fls. 18/20), 
na qual se aponta aresto desta Cor­
te resumido nos dizeres da seguinte 
ementa: 

"Mandado de segurança - San­
ção administrativa - Contradi­
tório - A sanção administrativa 
deve ser precedida do contradi­
tório e ampla defesa. Inteligên­
cia do art. 5Q

, LV, da CR de 1988" 
(MS 645/DF, ReI. Min. Luiz Vi­
cente Cernicchiaro, DJU 1Q/7/91). 

Assim sendo, o cerne da contro­
vérsia evidencia um contencioso de 
índole constitucional que, a teor do 
disposto no art. 25 da Lei n Q 8.038/ 
90, afasta a competência desta Pre­
sidência, ao tempo em que convoca 
ao exame do pedido a do eminente 
Ministro Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

Ante o exposto, nego seguimento 
ao pleito. 

Intimem-se. 
Brasília, 2 de junho de 1998. 
Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA 

RIBEIRO, Presidente. 

Publicado no DJ de 09-06-98. 
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